
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ATOS DO PRESIDENTE

PODER JUDICIÁRIO
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
EDITAL Nº 03/2026 – DE RETIFICAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS E FORMAÇÃO DE CADASTRO
RESERVA DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL
 
O DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO, VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o Edital nº 01/2026 de
Abertura de Inscrições, publicado no Diário da Justiça Eletrônico Administrativo do Estado do Ceará, na edição
de 15/05/2026, resolve RETIFICAR os itens indicados abaixo:

Nos capítulos em que constarem os nomes dos cargos deste concurso, leia-se como segue e não
como constou:
 
A01 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Ciências Contábeis;
B02 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Serviço Social;
C03 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Psicologia;
D04 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Engenharia Civil;
E05 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Infraestrutura de Tecnologia da
Informação;
F06 – Analista Judiciário - Área Técnico Administrativa - Especialidade: Sistemas da Informação;
G07 – Analista Judiciário - Área Judiciária;
H08 – Oficial de Justiça;
I09 – Técnico Judiciário - Área Judiciária.
 
 
 
ANEXO III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – Cargo I09 – Técnico Judiciário – Área  JUDICIÁRIA
 
LEIA-SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU:
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL:  Da aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais;
vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade: sistemas difuso e concentrado;
ação direta de inconstitucionalidade. Princípios fundamentais constitucionais. Dos direitos e garantias
fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos sociais; dos direitos de nacionalidade;
dos direitos políticos; dos partidos políticos. Da Organização dos Poderes. Do Poder Executivo: do Presidente e
do Vice-Presidente da República. Das atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Do Poder
Legislativo: do processo legislativo. Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do
Conselho Nacional de Justiça; do Superior Tribunal de Justiça; Dos Tribunais e Juízes dos Estados. Das funções
essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia Pública da Advocacia e da Defensoria Pública.
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO:  Princípios da Administração Pública. Regime jurídico
administrativo. Poderes administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder normativo, poder de
polícia, poder discricionário. Poderes e deveres dos administradores públicos. Uso e abuso do poder. Ato
administrativo: Conceito, características e atributos. Elementos e requisitos de validade. Classificação dos atos
administrativos. Formação e efeitos. Extinção, revogação, invalidação e convalidação. Cassação e caducidade.
Controle da Administração Pública. Controle interno e controle externo. Controles exercidos pelo Poder
Judiciário, pelo Poder Legislativo e pelos Tribunais de Contas. Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº
8.429/1992, com a redação dada pela Lei nº 14.230/2021). Licitações e Contratos administrativos. Lei nº
14.133/2021 e alterações. Licitação. Conceito, natureza jurídica, objetivos e princípios. Obrigatoriedade,
dispensa e inexigibilidade. Procedimentos, fases, modalidades e critérios de julgamento. Contrato
administrativo. Conceito, principais características e espécies. Duração, prorrogação, alteração e extinção.
Parcerias entre a Administração Pública e o terceiro setor. Lei nº 13.019/2014 e alterações. Serviço público.
Conceito. Classificação. Princípios. Formas de delegação de serviço público. Regime jurídico da concessão e da
permissão de serviço público. Lei nº 8.987/1995 e alterações. Parcerias público-privadas. Lei nº 11.079/2004 e
alterações. Agentes públicos: Classificação. Cargo, emprego e função pública. Provimento e investidura.
Exercício e afastamentos. Regime dos servidores públicos na Constituição Federal. Lei de Introdução às Normas
do Direito Brasileiro e sua aplicação na Administração Pública. Lei de acesso à informação. Lei nº 12.527/2011
e alterações. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018 e alterações).
 
NOÇÕES DE DIREITO CIVIL:  Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Eficácia da lei no tempo e no
espaço. Conflito de leis no tempo. Formas de expressão do Direito. Princípios gerais. Costumes. Interpretação e
integração das normas jurídicas. Pessoas: Pessoas naturais: Personalidade e capacidade. Direitos da
personalidade. Pessoas jurídicas: Disposições gerais: conceito, classificação, princípios, início, dissolução,
desconsideração da personalidade jurídica e responsabilidade da pessoa jurídica, de sócios, de associados e de
instituidores. Associações. Fundações. Domicílio. Bens. Bens considerados em si mesmos. Bens reciprocamente
considerados. Fatos jurídicos. Negócio jurídico. Disposições gerais: conceito, requisitos, classificação, princípios
e interpretação. Representação. Defeitos do negócio jurídico. Invalidade do negócio jurídico. Atos jurídicos
lícitos e ilícitos. Prescrição e decadência. Direito das obrigações: Modalidades das obrigações. Obrigações de
dar. Obrigações de fazer. Obrigações de não fazer. Obrigações alternativas. Obrigações divisíveis e indivisíveis.
Obrigações solidárias. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações: Pagamento.
Inadimplemento das obrigações. Disposições gerais. Mora. Perdas e danos. Juros legais. Cláusula penal. Arras
ou sinal. Contratos em geral. Disposições gerais: conceito, classificação, princípios e interpretação, contrato de
adesão, contratos atípicos, formação dos contratos, vícios do produto e do serviço, contratos aleatórios,
contrato preliminar e contrato com pessoa a declarar. Extinção dos contratos: conceito e classificação. Distrato.
Cláusula resolutiva. Exceção do contrato não cumprido e resolução por onerosidade excessiva. Contratos em
espécie. Compra e venda. Troca ou permuta. Doação. Prestação de serviço. Atos unilaterais. Pagamento
indevido. Enriquecimento sem causa. Responsabilidade civil. Preferências e privilégios creditórios. Direito das
coisas. Posse: Conceito e classificação. Aquisição, efeitos e perda da posse. Direitos reais: Disposições gerais:
conceito, classificação e princípios. Propriedade: Propriedade em geral. Aquisição da propriedade imóvel.
Aquisição da propriedade móvel. Perda da propriedade. Direito de família: Direito pessoal de família.
Casamento: princípios, capacidade, impedimentos, causas suspensivas, invalidade e eficácia. Dissolução da
sociedade e do vínculo conjugal. Proteção da pessoa dos filhos. Relações de parentesco. Direito patrimonial de
família. Regime de bens entre os cônjuges. Disposições gerais. Pacto antenupcial. Regimes da comunhão
parcial, da comunhão universal, da participação final nos aquestos e da separação de bens. Alimentos. Bem de
família. União estável. Tutela, curatela e tomada de decisão apoiada. Direito das sucessões: Sucessão em
geral. Disposições gerais. Herança e sua administração. Vocação hereditária. Aceitação e renúncia da herança.
Excluídos da sucessão. Sucessão legítima. Ordem de vocação hereditária. Herdeiros necessários. Direito de
representação. Disposições finais e transitórias do Código Civil. Legislação especial: Lei 6.015/1973, Lei
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10.741/2003 e Lei 8.078/1990. Súmulas vinculantes e julgados com repercussão geral em matéria Civil. Temas
Repetitivos do Superior Tribunal de Justiça em matéria civil.
 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL:  Teoria Geral do Processo Civil e Código de Processo Civil: normas
fundamentais, aplicação, interpretação, eficácia, princípios, fontes e direito intertemporal. Jurisdição e ação:
conceito, natureza, características, espécies e princípios. Organização judiciária e arbitragem. Processo:
conceito, princípios, relação jurídica processual, garantias constitucionais, pressupostos, espécies,
procedimento, mérito e questões (principal, preliminares e prejudiciais). Competência: conceito, classificação,
critérios, competência absoluta e relativa, modificação, prorrogação, conexão, continência, prevenção, conflito
e incompetência. Sujeitos do processo: partes, procuradores, capacidade, deveres, responsabilidade,
despesas, honorários, gratuidade, sucessão e litisconsórcio. Intervenção de terceiros: assistência, denunciação,
chamamento, desconsideração da personalidade jurídica e amicus curiae. Funções essenciais à justiça: juiz e
auxiliares (poderes, deveres, impedimento e suspeição), advogado, MP, Advocacia Pública, Defensoria e
prerrogativas da Fazenda Pública. Atos processuais: espécies, forma, tempo, lugar, prazos, preclusão e
comunicação (citação, intimação), nulidades, distribuição e valor da causa. Tutela provisória: tutela de
urgência e evidência, princípios, procedimentos e medidas cautelares típicas. Fases do processo e
procedimento comum: petição inicial, resposta do réu, revelia, saneamento, audiência, julgamento e provas.
Provas: modalidades, ônus, produção e valoração. Sentença e coisa julgada: conceito, espécies, efeitos e
limites. Cumprimento de sentença e execução: liquidação, cumprimento, impugnação, espécies de execução,
penhora e expropriação; execução contra a Fazenda Pública e alimentos; embargos e exceção de pré-
executividade. Procedimentos especiais e jurisdição voluntária. Processos coletivos e ações constitucionais.
Recursos: princípios e espécies, tribunais superiores, repercussão geral, súmulas vinculantes, repetitivos e
reclamação. Leis especiais e jurisprudência.
 
NOÇÕES DE DIREITO PENAL: Princípios aplicáveis ao Direito Penal. Aplicação da lei penal. A lei penal no
tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais.
Ilicitude. Culpabilidade. Concurso de Pessoas. Penas. Espécies de penas. Cominação das penas. Ação penal.
Punibilidade e causas de extinção. Prescrição. Crimes contra a pessoa. Crimes Contra o Patrimônio. Crimes
contra a fé pública. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a Administração Pública. Crimes de abuso
de autoridade (Lei nº 13.869/2019 e alterações). Lei nº 9.613/1998 e alterações (Dispõe sobre os crimes de
"lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os
ilícitos previstos na referida lei. Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
 
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL:  Processo penal brasileiro. Processo penal constitucional.
Sistemas e princípios fundamentais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas.
Disposições preliminares do Código de Processo Penal. Fase pré-processual. Inquérito policial. Processo,
procedimento e relação jurídica processual. Elementos identificadores da relação processual. Tipos de processo
penal. Ação penal. Jurisdição e competência. Prova. Sujeitos do processo: Juiz, Acusador, Ofendido, Defensor,
Assistente, Curador do réu menor, Auxiliar da Justiça. Prisão, medidas cautelares, e liberdade provisória e
prisão temporária (Lei nº 7.960/1989 e alterações). Citações e intimações. Atos processuais e atos judiciais. Do
processo comum. Da Instrução criminal. Do procedimento relativo aos processos da competência do tribunal
do júri. Da acusação e da instrução preliminar. Da pronúncia, da impronúncia e da absolvição sumária. Da
preparação do processo para julgamento em plenário. Do alistamento dos jurados. Do desaforamento. Da
organização da pauta. Do sorteio e da convocação dos jurados. Da função do jurado. Da composição do tribunal
do júri e da formação do conselho de sentença. Da reunião e das sessões do tribunal do júri. Da instrução em
plenário. Dos debates. Do questionário e sua votação Da sentença. Da ata dos trabalhos. Das atribuições do
presidente do tribunal do júri. Do processo e do julgamento dos crimes da competência do juiz singular. Do
processo sumário. Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995 e alterações). Lei nº 10.259/2001 e
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alterações (juizados especiais cíveis e criminais). Prazos: características, princípios e contagem. Nulidades.
Recursos em geral. Habeas corpus. Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e alterações (Lei de Execução
Penal). Disposições gerais do Código de Processo Penal. Súmulas do STF e do STJ.
 
 
Fortaleza/CE, 11 de junho de 2026.
 
DESEMBARGADOR FRANCISCO MAURO FERREIRA LIBERATO
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, EM EXERCÍCIO

Para visualizar a matéria completa, acesse o link https://djea-
con.tjce.jus.br/materias/172073 ou realize a leitura do QR-Code ao lado.
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